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Resumo: O presente artigo tem por objetivo debater o direito à educação a partir do hemisfério Sul, em 
especial em dois países de língua portuguesa: Brasil e Moçambique. Ao reconhecer que a educação é um di-
reito humano fundamental e necessário para o desenvolvimento social e econômico, discutem-se as dificul-
dades enfrentadas por esses dois países do Sul Global. Ambos de língua portuguesa, esses países enfrentam 
desigualdades educacionais e raciais, diante de um padrão hegemônico colonizador e sutil nos processos 
de ensino-aprendizagem. Analisa os marcos legais, as políticas públicas e as práticas educacionais, desta-
cando que, apesar dos avanços legais, a realidade escolar ainda reproduz estruturas coloniais, racistas e 
excludentes, o que se contrapõe ao direito à educação. O artigo produz suas análises, centralizando as po-
líticas de distribuição de livros e materiais didáticos e políticas de Educação para as Relações Étnico-Raciais.

Palavras-chave: Educação. Direitos humanos. Equidade. Políticas públicas. Justiça social. Raça. 

Abstract: This article aims to discuss the right to education from the perspective of the southern hemisphe-
re, particularly two Portuguese-speaking countries: Brazil and Mozambique. Recognizing that education is 
a fundamental human right and necessary for social and economic development, we discuss the difficulties 
faced by these two countries in the Global South. Both Portuguese-speaking countries face educational and 
racial inequalities, confronting a subtle, colonizing hegemonic pattern in teaching and learning processes. 
It analyzes legal frameworks, public policies, and educational practices, highlighting that despite legal ad-
vances, the reality of schools still reproduces colonial, racist, and exclusionary structures, which runs counter 
to the right to education. The article produces its analyses by focusing on policies for the distribution of 
books and teaching materials and on Education Policies for Ethnic-Racial Relations.

Keywords: Education. Human rights. Equity. Public policies. Social justice. Race.

Direito à educação em perspectiva Sul-Sul: desafios 
comuns e políticas educacionais no combate às 
desigualdades no Brasil e em Moçambique 
The right to education from a Southern perspective: common chal-
lenges and educational policies to combat inequalities in Brazil and 
Mozambique
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Introdução

A educação é entendida como bem comum e direito 
humano. A Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (Unesco) a considera, além de 
um “direito humano fundamental, um bem público pre-
cioso e uma ferramenta indispensável na construção de 
sociedades pacíficas, sustentáveis e mais justas” (2020, p. 
2). Sua característica como um direito social é historica-
mente construída pelos países membros da Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

Dessa forma, a compreensão da ação de cada país 
na incorporação da educação em um conjunto de direi-
tos sociais, público e subjetivo, de maneira a garantir a 
igualdade e equidade entre as pessoas de cada nação, 
deve ser compreendida como uma construção coletiva 
do direito, para depois ser individualizada em cada na-
ção. O direito à educação é anterior aos marcos legais 
de cada país e se circunscreve nos marcos dos direitos 
humanos.

Bobbio (1992) define os direitos humanos em direi-
tos que se têm e os que se gostaria de ter. O primeiro 
encontra-se no ordenamento jurídico de cada país. O se-
gundo ainda precisa ter sua legitimidade reconhecida e 
defendida. O autor define, também, que os direitos hu-
manos estão na categoria dos direitos desejáveis. Mes-
mo que exista um ordenamento jurídico constituído, é 
preciso, constantemente, reafirmá-lo para tornar-se prá-
tico e verdadeiro no cotidiano das sociedades.

Reconhecer a educação como um direito humano 
requer identificar que dispositivos jurídicos e normas le-
gais, por si só, não garantem a efetivação material do di-
reito aos cidadãos de qualquer país. Em nosso caso, ana-
lisamos o direito à educação no Brasil e em Moçambique. 
Em países marcados por desigualdades e heranças colo-
niais, onde o racismo ainda é marcante e se estabelece 
como estruturas das sociedades, a trajetória percorrida 
para que o direito à educação se torne norma e se con-
cretize na prática revela um movimento permeado por 
tensões, lutas de movimentos sociais e disputas políticas.

Tanto o Brasil quanto Moçambique estabeleceram 
em seus textos constitucionais o direito à educação. No 
caso brasileiro, na Constituição Federal Brasileira, pro-
mulgada em 1988, em seus artigos 205 e 208, deter-
minou-se o direito a todos pela educação e o dever do 
Estado e da família de garanti-lo. A Lei nº 9.394/1996, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
veio regulamentar tal preceito. Em Moçambique, a 
Constituição da República, aprovada em 12 de junho 
de 2018, a consagrou em seu artigo 88, sendo poste-
riormente regulamentado pela Lei do Sistema de Edu-
cação de Moçambique, Lei nº 18/2018, que tal qual 
a LDB organiza o sistema educacional moçambicano. 
Apesar de legislações com mais de vinte e cinco anos 
de existência, a realidade destas afirmações jurídi-
cas ainda necessita de construções diárias, de detalha

mento prático e de políticas públicas que a efetivem. 
Os marcos legais não eliminam as tensões entre norma e 
realidade, especialmente no que se refere à eliminação 
do racismo que impacta na aprendizagem, na perspecti-
va da equidade, na inclusão da diversidade ou na supe-
ração de estruturas coloniais de saber.

Bobbio (1992, p. 76) afirmava que os direitos sociais 
estavam intimamente ligados à transformação da socie-
dade e que “certas transformações sociais e inovações 
técnicas fazem surgir novas exigências.” Quando olha-
mos para a incorporação da educação como um direito, 
vemos que sua entrada na postura política de governos 
e aceitação social como tal demorou um pouco mais que 
outros direitos sociais como: liberdade, propriedade pri-
vada, vida ou segurança. Horta (1998, p. 6) explicita que 
a situação foi até pior. A aceitação da educação como 
um direito humano sofreu um processo “lento, ambíguo 
e contraditório”. 

Qual seria o sentido desta negação contínua de im-
plementação efetiva da educação como um direito hu-
mano, uma vez que países centrais da economia mundial 
entenderam a importância da promoção da educação 
de seus cidadãos? Santos (2024) expôs em suas pesqui-
sas que muitos países hegemônicos da economia global, 
para saírem de crises econômicas, investiram em ciência, 
tecnologia e na educação de seu povo. A Prússia instituiu 
educação primária obrigatória no Século XVIII, enquan-
to a França e a Inglaterra, no Século XIX, com educação 
primária obrigatória, gratuita e laica. Segundo Chang 
(2004), estes mesmos países promoveram seus respec-
tivos processos de desenvolvimento ao utilizar diversas 
estratégias, como o fortalecimento da educação básica e 
da superior e o desenvolvimento de pesquisas. 

Para garantir, portanto, um desenvolvimento e cres-
cimento dos países foi preciso promover um processo 
educativo que qualificasse populações para cuidarem 
de si individualmente, adequar-se à engrenagem do sis-
tema de reprodução do capital, fortalecer a realização 
de outros direitos humanos, garantir o desenvolvimen-
to tecnológico, a harmonia social e, enfim, o progresso 
social e econômico, promovendo a inclusão e reduzindo 
desigualdades (Unesco, 2020).

Apesar dos normativos legais que conduzem a edu-
cação como um direito humano, ainda existem milhares 
de pessoas, em diversos países, que são privadas deste 
serviço devido a fatores políticos, sociais, culturais e eco-
nômicos. Alguns países garantem o acesso à educação 
básica e superior públicas, mas não garantem a qualida-
de da prestação do serviço educacional. Entendem que 
a oferta da educação pública é uma despesa e não um 
investimento. 

Existem vastas pesquisas sobre o direito à educação, 
muitas delas se concentram na análise da qualidade e na 
avaliação educacional, no financiamento da educação, 
na judicialização e mecanismos de controles e na análi-
se de implementação de políticas públicas educacionais. 
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Abre-se um campo para pensar o exercício do direito à 
educação sendo fortemente limitado por desigualdades 
estruturais provenientes do sistema colonial, gerador do 
racismo que adentra as redes de educação e as escolas. 

Entre Brasil e Moçambique existem aspectos diver-
gentes de condução da educação como um direito hu-
mano, mas também aspectos convergentes. Este é o ob-
jetivo deste artigo: debater o direito à educação a partir 
do hemisfério Sul, em especial de dois países de língua 
portuguesa: Brasil e Moçambique, uma porção planetá-
ria subjugada a processos longos de colonização e, em 
alguns casos, a um processo sutil de neocolonização dos 
saberes, poderes e identificações de existências – coloni-
zação do saber, do poder e do ser. 

São dois países colonizados pelo mesmo país eu-
ropeu, Portugal, em temporalidades diferentes. Países 
localizados no Sul Global, que segundo Barbosa e Cas-
siani (2021, p. 8), esta região do planeta “compreende 
os países localizados em diferentes regiões do mundo 
que foram submetidos ao colonialismo europeu e que 
não atingiram níveis de desenvolvimento econômico 
semelhantes ao do Norte Global (Europa e América do 
Norte)”. São países com pluralidades e características 
próprias na busca da superação do modelo hegemônico 
de educação. Um modelo que folcloriza e subalterniza os 
conhecimentos nativos desses territórios, impondo-lhes 
uma grade curricular e um modelo de gestão da educa-
ção alinhado aos ideários colonizadores.

Brasil e Moçambique, hoje independentes, compro-
meteram-se a garantir o direito à educação com sistemas 
educacionais inclusivos e equitativos, mas que disputam 
narrativas políticas e sociais internas que distorcem a ga-
rantia da educação para todos(as), ao longo da vida e de 
qualidade. Dois países que, ao longo dos anos, buscam 
garantir o direito à educação nos modelos da definição 
dada pela Unesco: agir por “dentro e por meio de seus 
sistemas educacionais e programas. Isso inclui tomar me-
didas de prevenção e lidar com todas as formas de ex-
clusão e marginalização, disparidade, vulnerabilidade e 
desigualdade no acesso à educação, participação e con-
clusão” (Unesco, 2020, p. 7).

As autoras deste artigo escolheram investigar dois 
aspectos de programas e políticas do Brasil e de Moçam-
bique, visando realizar uma análise crítica e comparativa 
do alcance efetivo da garantia da educação de qualidade 
em seus países. Adotaram uma abordagem exploratória 
e comparativa como metodologia de estudo, articulan-
do, igualmente, análise documental e revisão bibliográ-
fica; e, no âmbito empírico, foram feitos levantamentos 
pontuais sobre os aspectos a serem analisados.

Estes aspectos são analisados com relação à equida-
de e à inclusão, como princípios importantes do direito à 
educação. Dessa forma, analisamos: i) a garantia da Edu-
cação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), como pro-
motora da educação equânime e justa, livre do racismo; 
ii) a oferta do livro didático a estudantes de escolas pú-

blicas, de modo a garantir material de apoio à aprendi-
zagem, uma ação que garante, em parte, a permanência 
dos estudantes ao processo de ensino e aprendizagem. 

A escolha dos dois eixos empíricos é oportuna, pois 
tanto a Política de Educação para as Relações Étnico-Ra-
ciais quanto a Política de Distribuição do Livro Didático 
podem ser consideradas dispositivos de reprodução ou 
de enfrentamento da colonialidade no espaço escolar. 

Para tanto, são apresentados dados referentes a 
estudos acerca do contexto escolar, pensando questões 
de raça. Embora o estudo no contexto brasileiro focali-
ze a perspectiva de gestores e o do moçambicano a de 
alunos, os dados são relevantes para criar constatações 
sobre a efetivação de políticas educacionais enfatizadas 
neste artigo. 

Iniciamos nosso artigo apresentando os marcos le-
gais e teóricos do direito à educação, apresentamos os 
dois aspectos e respectivas políticas públicas atuais con-
duzidas por Brasil e Moçambique e finalizamos em uma 
análise comparativa identificando as convergências e di-
vergências em cada um dos aspectos, dando ênfase aos 
desafios comuns que estes países do Sul Global enfren-
tam e ainda podem enfrentar na construção e manuten-
ção da educação pública de qualidade, sem exclusão, 
marginalização ou desigualdade no acesso.

1. Marcos legais e teóricos

1.1. Direito à educação: da normatividade in-
ternacional ao constitucionalismo nacional no 
Brasil e em Moçambique

Bobbio (1992) considerava que os direitos humanos 
são fins a serem perseguidos. São direitos que se circuns-
crevem no campo do desejável. A própria Organização 
das Nações Unidas, ao promulgar a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (DUDH), em 10 de dezembro 
de 1948, define os direitos humanos como um “ideal 
comum a ser atingido por todos os povos e todas as na-
ções, [...]”, tendo estes que se esforçarem, “[...] por meio 
do ensino e da educação, por promover o respeito a es-
ses direitos e liberdades” (ONU, 1948).

Logo no preâmbulo da Declaração é possível se 
identificar o papel da educação na reconstrução da hu-
manidade equânime. O Art. XXVI refere-se à educação 
como um direito gratuito e obrigatório. Diz a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que a educação desen-
volvida pelos países membros deverá promover o respei-
to pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamen-
tais, desenvolver também a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, mantendo assim a paz. É o que se deseja dos 
processos educativos nos países. 

Brasil e Moçambique são signatários da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH). O Brasil, como 
membro fundador da Organização das Nações Unidas, 
em setembro de 1945, deu seu posicionamento afirma-
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tivo à Declaração. Moçambique, que se tornou indepen-
dente somente em 1975, passou a ser membro da ONU 
em setembro de 1976. Consequentemente, os Direitos 
Humanos expressos na Declaração foram confirmados 
pelo novo e independente país.

Onze anos após a DUDH, a ONU promulga pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em novembro de 
1959, a Declaração dos Direitos da Criança. Esta Declara-
ção não exigia obrigações jurídicas, mas morais e refor-
çava o direito à educação para crianças de maneira gra-
tuita e obrigatória nas etapas elementares de formação 
(Unicef, 1959).

Em 1966, o Pacto Internacional dos Direitos Econô-
micos, Sociais e Culturais (Pidesc) foi adotado pela ONU. 
O referido acordo prescrevia aos Estados Membros a 
obrigação de promover o respeito ao efetivo direito e 
liberdade da pessoa humana. Moçambique ratificou o 
Pacto, por meio da Resolução n° 5/1991, e o Brasil, em 
janeiro de 1992. 

Neste novo documento, a educação passava a ser 
um comprometimento estatal de fazer cumprir. Em seu 
Art. 13, estava estabelecido que os Estados Membros, ao 
ratificarem o Pacto, concordavam em assegurar o pleno 
exercício desse direito. O Pacto definia que a educação 
primária deveria ser obrigatória e gratuita, enquanto a 
educação secundária e a superior, acessível a todos(as). 
O artigo 14 do Pacto determinava que os Estados-partes 
deveriam se comprometer a realizar em seus territórios 
um plano de ação detalhado de implementação progres-
siva para a obrigatoriedade e gratuidade da educação 
primária em um prazo de dois anos, a contar da ratifica-
ção. Contudo, mesmo que os documentos internacionais 
tenham enfatizado a obrigatoriedade da educação pri-
mária, o ordenamento jurídico brasileiro já havia amplia-
do o dever estatal da oferta da educação básica como 
um todo a partir da Constituição de 1988. Por sua vez, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional segue o 
processo e regulamenta como este direito deve se orga-
nizar no âmbito nacional.

Como mencionado, o Brasil passou a definir a edu-
cação como um “direito público subjetivo” na Constitui-
ção da República Federativa do Brasil (CF) de 1988. Na 
Carta Magna, em seu Art. 205, a educação é “direito de 
todos e dever do Estado e da família”. Isto significa di-
zer que tanto o Estado quanto a família são responsáveis 
pela garantia da educação para crianças e jovens. O Esta-
do passa a ter o dever de oferecer educação básica para 
todos os seus cidadãos – sem distinção de sexo, cor, raça, 
origem ou religião –, garantindo o cumprimento da es-
colaridade pública obrigatória, independentemente da 
obrigatoriedade de matrícula por faixa etária. A família 
que não matricular suas crianças será igualmente punida 
por crime de abandono intelectual (Lima, 2010).

Significa dizer que a população passa a ter garan-
tia da oferta, pois haverá exigência de criação de ações 
e mecanismos para assegurar a efetiva proteção deste di

reito, como a dotação orçamentária (Cury, 2002; Lima, 
2010; Silva; Silva, 2016). Os cidadãos brasileiros que tive-
rem seu direito à educação negado poderão acionar os 
meios jurídicos e processuais cabíveis para assegurá-lo. 

No Brasil, a Constituição Federal, em seu artigo 205, 
define a educação como um “direito de todos e dever 
do Estado e da família” (Brasil, 1988). Por sua vez, o ar-
tigo 208, detalha as garantias desse dever pelo Estado, 
determinando a oferta do ensino público, obrigatório e 
gratuito. Tal preceito define a responsabilidade estatal 
na oferta da educação básica e na existência de vagas 
e demais exigências para a garantia efetiva do direito à 
educação.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional re-
gulamenta estes dispositivos legais e organiza o sistema 
de educação básica em: Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Ensino Médio. 

Vale ressaltar que a CF/88 firma a dimensão consti-
tucional brasileira de reconhecimento do direito à edu-
cação para todos pelo Estado, pela sociedade e pela fa-
mília. Sendo assim, o Estado oferta e garante a matrícula, 
e passa a ser responsabilidade da família organizar, con-
juntamente com o Estado, a matrícula dos estudantes, 
indo até a escola. 

Inicialmente, a obrigatoriedade da oferta da edu-
cação era somente ao ensino fundamental, passan-
do em 2005 para a faixa etária de 6 a 14 anos (Lei nº 
11.114/2005). Atualmente, o Estado é responsável pela 
oferta de toda a educação básica, que atende obrigato-
riamente dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de ida-
de. (Emenda Constitucional nº 59/2009). Dessa forma, a 
matrícula para esta faixa etária é compulsória.

A educação em Moçambique é um direito consagra-
do na Constituição da República no seu artigo número 
88. O país, desde a sua Independência em 1975, olhou 
para a educação como um pilar fundamental para o de-
senvolvimento socioeconômico do seu povo.

Em Moçambique, a Lei nº 18/2018, que estabelece o 
regime jurídico do Sistema Nacional de Educação (SNE), 
no nono artigo, apresenta seus subsistemas, a citar: a) 
Subsistema de Educação Pré-Escolar; b) Subsistema de 
Educação Geral; c) Subsistema de Educação de Adultos; 
d) Subsistema de Educação Profissional; e) Subsistema 
de Educação e Formação de Professores; f) Subsistema 
de Ensino Superior. No artigo 12, apresenta o ensino pri-
mário, que compreende dois ciclos: o 1º ciclo compreen-
de de 1ª a 3ª classes e o 2° ciclo, de 4ª a 6ª classes.  O 
ensino secundário possui dois ciclos: o geral, de 7ª a 10ª, 
e o pré-universitário, de 11ª a 12ª (Moçambique, 2018).

1.2. Direito à educação: um campo em disputa 

Sabemos que a presença de regramentos jurídicos 
não efetiva direitos na realidade, ainda mais quando tra-
tamos de um direito público e subjetivo como a educa-
ção. Uma área em constante disputa política, institucio-
nal e ideológica.
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Analisar temáticas como direito à educação, tanto 
no Brasil como em Moçambique, é avançar para um as-
sunto controverso, se considerarmos que todo o sistema 
nacional de educação é influenciado por decisões de Go-
verno. No Brasil, o recente debate sobre o Plano Nacional 
de Educação (PNE) e a própria implementação da Polí-
tica Nacional de Equidade, Educação para as Relações 
Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) 
são permeados de tensões nas múltiplas escalas federa-
tivas. Por sua vez, os Programas Quinquenais do Governo 
de Moçambique também sofrem as mesmas tensões e 
reorientam prioridades, metas e cortes no orçamento. 

De modo geral, Moçambique definiu três priorida-
des para a garantia do direito à educação: igualdade de 
oportunidades educativas, a expansão da escolaridade 
obrigatória e a melhoria da qualidade dos serviços edu-
cacionais. O país ainda não alcançou a universalização 
do acesso à educação, o que nos faz acreditar que a edu-
cação em Moçambique segue sendo um privilégio (Basí-
lio; Zita, 2022). O acesso é somente uma das vertentes do 
longo caminho que o país tem a trilhar.  

1.3. Colonialidade e educação no Sul Global

A educação, em ambos os países, permanece pro-
fundamente enraizada em uma lógica de colonialidade, 
reproduzindo, no presente, estruturas epistêmicas, polí-
ticas e raciais forjadas durante o processo histórico de co-
lonização. Apesar do avanço jurídico e institucional em 
torno da igualdade racial e do acesso à educação, o cam-
po educacional continua a operar sob os pressupostos 
da modernidade eurocentrada, que impõe hierarquias 
de saber, de ser e de poder. Tal constatação se alinha ao 
projeto decolonial formulado a partir dos anos 1990 por 
intelectuais caribenhos, latino-americanos e afrodescen-
dentes – entre os quais Ochy Curiel, Aníbal Quijano, Syl-
via Wynter e Lélia Gonzalez – que denunciam a persis-
tência das estruturas coloniais na contemporaneidade.

O projeto decolonial, conforme Ochy Curiel (2019), 
propõe uma crítica contundente ao mito do fim do co-
lonialismo, ao argumentar que as relações geopolíticas 
e epistemológicas do mundo moderno-colonial perma-
necem praticamente inalteradas. A autora observa que, 
com o fim formal do colonialismo, 

[…] a divisão internacional do trabalho entre centros 
e periferias, bem como a hierarquização étnico-racial 
das populações e a formação dos Estados-nação na 
periferia não se transformaram significativamente; 
ao contrário, o que tem ocorrido é uma transição do 
colonialismo moderno à colonialidade global (Curiel, 
2019, p. 37-38).

Assim, a colonialidade opera como uma matriz de 
poder que ultrapassa os limites históricos da colonização, 
perpetuando desigualdades estruturais e simbólicas.

Essa permanência manifesta-se de maneira eviden-
te nas relações étnico-raciais e nas instituições educacio-
nais. Muniz Sodré (2005) enfatiza que, embora os pro-
cessos de abolição e independência tenham ocorrido de 
forma jurídica, não houve reconstrução efetiva das rela-
ções étnico-raciais. A população afro-brasileira continua 
a enfrentar barreiras estruturais, expressas no racismo 
institucional, na negação de oportunidades e na exclu-
são simbólica. A educação, nesse sentido, reflete e repro-
duz essas hierarquias, configurando-se como um espaço 
de continuidade da colonialidade.

Lélia Gonzalez (1988), ao analisar as dinâmicas da 
cultura e da educação brasileiras, demonstra como os su-
jeitos afrodescendentes são frequentemente represen-
tados como “as sobras”, “o lixo” da sociedade – categorias 
que revelam não apenas um desprezo simbólico, mas a 
inscrição de uma hierarquia racial no imaginário social. 
Essa desvalorização, internalizada nas práticas escolares 
e curriculares, reforça o sentimento de não pertencimen-
to e contribui para a evasão de estudantes negros(as), 
que passam a perceber a escola como um espaço de ne-
gação de suas identidades.

Aníbal Quijano (2000), ao formular o conceito de 
colonialidade do poder, afirma existir articulação entre 
a classificação racial e a organização das relações sociais 
de exploração e dominação. Essa lógica, observa o autor, 
estende-se à subjetividade, ao conhecimento e às insti-
tuições de coerção, reproduzindo formas de controle e 
de violência simbólica.

A colonialidade do ser, por sua vez, manifesta-se na 
negação da humanidade de populações afrodescenden-
tes, e outras não-brancas – como as indígenas, considera-
das como obstáculos à cristianização e à modernização. 
Essa negação ontológica – “a recusa do ser”, segundo 
Curiel (2019, p. 39) – tem sido historicamente utilizada 
para justificar a escravização, o extermínio e a marginali-
zação desses grupos. 

A colonialidade do saber traduz-se na imposição de 
uma racionalidade técnico-científica que se apresenta 
como neutra, universal e objetiva, mas que, na realida-
de, opera a exclusão de epistemologias outras, situadas 
e plurais (Curiel, 2019, p. 40).

No ambiente escolar, essas três dimensões – do po-
der, do ser e do saber – encontram-se imbricadas. Os cur-
rículos permanecem estruturados sob uma perspectiva 
eurocentrada, que glorifica a colonização portuguesa 
e representa africanos e indígenas de modo estereoti-
pado. As práticas pedagógicas e os discursos docentes 
frequentemente reproduzem a ideia de inferioridade 
intelectual dos estudantes negros e indígenas, reforçan-
do estigmas e desigualdades simbólicas. O resultado é o 
que pode ser chamado de lançamento ao não-lugar: a 
exclusão simbólica e afetiva que distancia esses sujeitos 
da escola e contribui para a evasão escolar.
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2. Políticas de enfrentamento ao racismo escolar

A implementação de políticas de combate ao racis-
mo escolar é fundamental para a efetivação do direito à 
educação, pois garante que o ambiente escolar seja es-
paço de equidade, respeito e valorização da diversidade. 
O racismo, quando não enfrentado, compromete o aces-
so, a permanência e o sucesso escolar de estudantes ne-
gros e de outros grupos historicamente marginalizados, 
perpetuando desigualdades e exclusões. Assim, políticas 
voltadas à Educação para as Relações Étnico-Raciais são 
essenciais para promover uma educação de qualidade, 
que reconheça e valorize as identidades e as contribui-
ções da população afrodescendente. Ao combater o 
racismo institucional e estrutural presente nas escolas, 
essas políticas fortalecem o princípio da inclusão e reafir-
mam a educação como um direito humano fundamen-
tal, indispensável para a construção de sociedades mais 
justas e igualitárias.

2.1. PNEERQ/AfroExt e o projeto Equipe Ex-
tensionista Luiza Bairros

A implementação da Política Nacional de Equida-
de, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação 
Escolar Quilombola, instituída pelo governo federal em 
2024, representa um marco no enfrentamento das desi-
gualdades étnico-raciais no sistema educacional brasilei-
ro. Trata-se de uma iniciativa voltada à consolidação de 
ações e programas que promovam a equidade racial, a 
valorização da diversidade e o combate ao racismo nos 
ambientes escolares, com especial atenção às demandas 
históricas e socioculturais das comunidades quilombo-
las. Essa política surge em um contexto de retomada e 
fortalecimento das políticas públicas voltadas à inclusão 
e à justiça social. 

A PNEERQ surgiu no Brasil como resposta à inefeti-
vidade da Lei nº 10.639/2003, que estabelece a obriga-
toriedade da inclusão das perspectivas africanas e afro-
-brasileiras no currículo da educação básica. Passadas 
duas décadas de sua promulgação, constata-se que a 
legislação permanece, em grande medida, letra morta. 
Esperava-se que a educação superior contribuísse de for-
ma robusta para a implementação da lei, incorporando 
tais perspectivas em seus currículos, sobretudo nos cur-
sos de licenciatura. 

No entanto, tanto no ensino básico quanto no supe-
rior, gestores e profissionais da educação têm negligen-
ciado a aplicação da norma, o que revela a persistência 
de estruturas raciais e epistemológicas excludentes. Um 
estudo realizado pelo Geledés – Instituto da Mulher Ne-
gra (2023) confirma esse cenário, ao evidenciar que pou-
cas equipes gestoras da educação básica incluíram, de 
fato, a temática em seus planejamentos escolares. Con-
forme o estudo, entre 1.187 redes municipais de ensino 
que responderam à pesquisa, “apenas 5% afirmam ter 
implementado uma área técnica dedicada à agenda da 

Educação para as Relações Étnico-Raciais [...]” (Geledés, 
2023, p. 29-33). Entre os principais obstáculos à imple-
mentação, destacam-se o “baixo engajamento e/ou de-
sinteresse dos profissionais nas escolas” (Geledés, 2023, 
p. 51), o que denuncia um comportamento institucional 
que naturaliza a exclusão e inviabiliza a construção de 
uma educação antirracista.

Essa negligência deve ser compreendida como ex-
pressão do que Cida Bento (2022) denomina “pacto da 
branquitude”: um acordo tácito que mantém a hegemo-
nia de um currículo eurocentrado e invisibiliza as contri-
buições e saberes africanos e afro-brasileiros. Tal pacto 
reflete a permanência de uma mentalidade colonizada, 
satisfeita com a reprodução de um sistema escolar que 
marginaliza as identidades negras e perpetua a colonia-
lidade do poder, do saber e do ser. Nesse contexto, a cria-
ção da PNEERQ torna-se estratégica, ao propor sete eixos 
estruturantes voltados à efetivação da Lei 10.639/2003 
para a valorização das populações negras e quilombolas: 
i) governança, com investimentos financeiros e premia-
ções às escolas que implementam as diretrizes; ii) diag-
nóstico e monitoramento; iii) formação de gestores e 
professores; iv) produção e avaliação de materiais didáti-
cos e paradidáticos; v) protocolos de prevenção e enfren-
tamento do racismo; vi) afirmação das trajetórias negras 
e quilombolas; e vii) difusão de saberes. 

Por se tratar de política recente, a PNEERQ ainda en-
frenta o desafio de consolidar suas diretrizes nos diferen-
tes níveis e contextos educacionais do país. A criação de 
uma ampla rede de profissionais e instituições parceiras 
tem sido essencial para garantir a sua efetiva implemen-
tação. 

Nesse sentido, destaca-se a atuação da Equipe Ex-
tensionista Luiza Bairros, vinculada ao Programa de 
Extensão em Políticas Educacionais de Equidade Racial 
(AfroExt), lançado em 2025 pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diver-
sidade e Inclusão (Secadi), do Ministério da Educação 
(MEC), em parceria com a Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFSB). Essa equipe tem desenvolvido ações de 
formação continuada de gestores de escolas no Centro-
-Oeste brasileiro.

Foram desenvolvidos diagnósticos, por meio de en-
trevistas, sobre a implementação da PNEERQ nas escolas 
públicas. Doze gestores foram entrevistados e, na temá-
tica planejamento de implementação da ERER, quatro 
responderam que nunca fizeram formação em educação 
ERER; nove disseram que o Projeto Político Pedagógico 
da escola não foi atualizado integralmente; cinco rela-
taram que ações de ERER não são realizadas nas escolas. 

Quando perguntados sobre os desafios para a im-
plementação da PNEERQ em sua unidade escolar, cinco 
mencionaram a resistência dos profissionais, três desta-
caram a falta de formação dos professores, três reclama-
ram da agenda extensa referente às diretrizes educa-
cionais e a falta de tempo para realizar as demandas da 
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PNEERQ, e apenas um disse que não há desafios, embora 
tenha colocado o problema na rotatividade de servido-
res. 

Os diagnósticos, tanto do Geledés, quanto da Equi-
pe Extensionista Luiza Bairros, indicam que ainda há 
desafios para a efetivação plena da PNEERQ nas escolas 
brasileiras, o que demanda o fortalecimento do diálogo 
entre gestores, professores, estudantes e comunidades. 
Assim, discutir essas dificuldades e propor estratégias 
de superação é fundamental para que a política cum-
pra seu papel de promover educação mais justa, plural e 
comprometida com a equidade racial. Contornar a reali-
dade excludente das escolas exige mais do que reformas 
administrativas ou discursivas: requer profunda transfor-
mação epistemológica e pedagógica. 

A crítica decolonial pensada para a educação brasi-
leira revela que a escola, longe de ser um espaço neutro, 
reproduz a matriz colonial do poder. Questionar essa 
estrutura é um imperativo ético e político, condição ne-
cessária para que a educação se torne, de fato, um ins-
trumento de emancipação e de justiça cognitiva.

2.2. Educação e racismo em Moçambique

A questão do racismo em Moçambique ainda é um 
tema pouco explorado, embora existam autores que es-
tudam o racismo em sala de aula e que afirmam ser uma 
realidade escondida, verificada por meio da discrimina-
ção racial, com efeitos negativos no desempenho aca-

dêmico do aluno (Mpako; Stephen, 2025; Gomundanhe; 
Choé, 2022).

Em Moçambique, indivíduos de pele branca consti-
tuem a minoria e gozam de estabilidade econômica. Es-
tes conseguem com facilidade influenciar tanto os pro-
cessos políticos quanto a área econômica. A questão de 
discriminação parece não ser evidente, uma vez que a 
maioria dos moçambicanos são de pele negra. Contudo, 
a ausência da voz dos oprimidos e a ineficácia na apli-
cação das leis resultam na negativa da formalização das 
denúncias. A discriminação, seja racial, seja étnica, é uma 
realidade, principalmente nas instituições públicas. 

Mpako e Stephen (2025), em suas pesquisas sobre 
Moçambique, afirmam existir casos de racismo, embo-
ra a sociedade moçambicana seja tolerante em relação 
a diferentes raças, etnias, nacionalidades e afiliações 
políticas. Essa realidade verifica-se nas escolas, onde se 
observam atitudes e práticas de discriminação étnica e 
racial. 

Para avaliar o nível de discriminação racial em sala 
de aula, realizamos breve estudo, conduzido e aplicado 
no Instituto Superior de Contabilidade e Auditoria de 
Moçambique. Foi realizada, em 28 de outubro de 2025, 
uma pesquisa aleatória com 29 estudantes do 1º ao 3º 
ano dos cursos de Contabilidade.

Estes afirmaram existir casos de discriminação étni-
ca e de gênero promovidos tanto por professores quan-
to por colegas de curso. Atitudes dessa natureza podem 
induzir a desistências do curso e findar por frustrar o alu-

Gráfico 1 – Experiência individual de discriminação

Fonte: elaboração própria (2025).

Quanto ao papel institucional dos sistemas de ensi-
no na redução das desigualdades raciais, 44% afirmam 
que a escola não tem nenhuma iniciativa para promoção 
da inclusão. Como demonstram Gomundanhe e Choé, 
(2022), os estudantes que sofrem discriminação, seja ra-
cial, seja étnica, têm maior probabilidade de desistência 
nos estudos. Grande parte dos casos de discriminação 
ocorre em sala de aula entre colegas de turma. Ao aluno 

discriminado cabe o isolamento e provavelmente a de-
sistência. Essa realidade evidencia o distanciamento do 
Estado na garantia do direito à educação em processos 
de redução e reeducação dos processos de discrimina-
ção racial e até mesmo de racismo nos espaços escolares, 
seja na educação básica, seja no ensino superior.

Ao mesmo tempo, 68% dos respondentes afirma-
ram conviver com a existência do racismo estrutural nos 
estabelecimentos de ensino.
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no. Metade dos respondentes, 55,2%, declarou ter so-
frido algum tipo de discriminação. A pesquisa apresen-
ta-nos, assim, que a discriminação não é pela raça, mas 
pela etnia e pelo gênero.

O gráfico 2 mostra um distanciamento entre a re-
alidade vivida e a realidade conhecida nos espaços es-
colares de Moçambique no tocante ao racismo. Esse 
silenciamento é extremamente prejudicial ao processo 

de ensino-aprendizagem, mas segue negligenciado pe-
los Sistemas Educacionais. Conclui-se, portanto, que o 
direito à educação é mais que acesso, infraestrutura ou 
materiais didáticos. O racismo, quando negligenciado, 
seguirá tomando forma na definição de quem tem ou 
não acesso aos textos escritos nos materiais didáticos e 
em muitos outros setores de políticas educacionais.

Gráfico 2 – Racismo estrutural e educação moçambicana

Fonte: elaboração própria (2025).

Gráfico 3 – História colonial e sistema educacional moçambicano

Fonte: elaboração própria (2025).
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Ao questionarmos se esses padrões de comporta-
mentos teriam origem no processo de colonização vivi-
do pelo país, com independência recente, a maioria en-
tende que a história de colonização tem forte influência 
na realidade racial imputada nos espaços escolares. 

Esta observação é defendida por vários autores, 
como Gomundanhe e Choé, (2022), os quais afirmam 
que as influências portuguesas e o modelo de educação 
transmitido durante os 500 anos de regime colonial pre-
valecem até a geração atual.

3. Distribuição do livro didático como garantia do 
direito à educação

Segundo Caimi (2018, p. 22), “Toda e qualquer po-
lítica educativa entendida como a ação do Estado pro-
priamente dita deve ter a precípua finalidade de garan-
tir o direito à educação para crianças, jovens e adultos”. 
Partimos, portanto, da análise de que o fomento do 
processo educativo com o livro didático é também uma 
maneira de garantia do direito à educação, seja no Brasil 
ou em Moçambique. Nas palavras de Cury (2009, p. 120), 
o “livro didático representa uma importante e indispen-
sável mediação para assegurar um direito à cidadania: o 
direito à educação escolar”. 

Entretanto, qual qualidade esse programa e fomen-
to precisa garantir para que o direito à educação seja 
para todos(as) sem exclusão? O simples fato de o livro es-
tar nas mãos de estudantes pode ser considerado como 
um direito à educação garantido? Acreditamos que não. 
Por este motivo, apresentamos aqui as políticas públicas 
utilizadas pelos dois países analisados neste artigo e seus 
respectivos rebatimentos na educação inclusiva e equâ-
nime, na expectativa de que estas sejam sem reforço do 
racismo ou de qualquer outra prática discriminatória.

3.1. Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático – Brasil

No Brasil, o Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) iniciou-se em 1985, com o Decreto nº 91.542 
(Brasil, 1995). A finalidade programada era a de distri-
buir livros escolares para os estudantes matriculados nas 
escolas públicas de 1º Grau. Desde 2017, o programa 
compreende um conjunto de ações voltadas à distribui-
ção de obras didáticas, pedagógicas e literárias. Devido a 
essa ampliação do escopo e atuação, o Programa passou 
a chamar-se Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático. 

O livro didático tem um papel fundamental para 
apoiar o processo de ensino-aprendizagem, represen-
tando a base curricular negociada. Contribui, igual-
mente, com o planejamento do trabalho do professor 
e para o/a estudante, pode oferecer exercícios, garan-
tir o reforço da aprendizagem, estimular a leitura e ser 
um material de referência para estudos individuais, as-
segurando o acesso a informações e conhecimentos. 

Considera-se, portanto, a importância de o Estado 
disponibilizar esse material a estudantes, que, no caso 
brasileiro, são todos(as) aqueles(as) matriculados na 
educação básica pública (Educação Infantil, Ensino Fun-
damental – Anos Iniciais e Finais – e Ensino Médio). 

O PNLD distribuiu, em 2024, 194,6 milhões de livros 
didáticos: 2,4 milhões obras para a Educação Infantil; 7 
milhões de livros para os anos iniciais do Ensino Funda-
mental; 12,9 milhões de livros para os anos finais do En-
sino Fundamental; e 13 milhões de livros para o Ensino 
Médio (Abrelivros, 2024), sendo um elemento estratégi-
co no trabalho educativo. 

Contudo, o PNLD não foi uma proposta de política 
educacional livre de debates e críticas. Com erros gráfi-
cos, problemas na qualidade física do material, necessi-
dade de correção conceitual e de supressão de estereó-
tipos ou preconceitos de caráter socioculturais e étnicos, 
os livros didáticos distribuídos gratuitamente aos(às) es-
tudantes do Brasil não refletiram uma melhoria na qua-
lidade da educação. 

Entre a temática da manutenção do racismo e de 
diversas discriminações, Gomes e Coratti (2023, p. 934) 
explicam que “por muito tempo, o ‘padrão’ observado 
foi de silenciamento e invisibilidade dos sujeitos negros, 
indígenas, quilombolas, dentre outros, e o não reconhe-
cimento de suas formas de vida, suas culturas e contri-
buições ao desenvolvimento social, cultural e econômico 
do país”. 

Em razão das diversas críticas aos livros distribuídos, 
grupos e movimentos negros reivindicaram ajustes nas 
produções. Entre estes, foram solicitadas: coedição dos 
materiais com as editoras, promoção de eventos e de-
bates sobre os materiais distribuídos, além de uma real 
divulgação da imagem do negro (Silva; Teixeira; Pacífico, 
2013). Em 1994, o PNLD incorporou o sistema de avalia-
ção das obras, e novas disputas foram delimitadas, com 
editoras e grupos privados influenciando e promovendo 
ingerência ao PNLD. Segundo Gomes e Copatti (2023), 
um forte grupo privado controla três das oito editoras 
que publicam materiais pelo PNLD. O resultado é uma 
disputa desproporcional dos movimentos sociais negros 
e feministas contra grupos privados que manipulam o 
PNLD como grande mercadoria.

Apesar das disputas de narrativas, o PNLD obteve 
avanços nos últimos anos, tais como: universalização do 
acesso, alcançando o Ensino Médio e livros de literatura 
na Educação Infantil; treinamento em letramento racial 
para os avaliadores do PNLD; melhoria na qualidade físi-
ca do material; democratização do processo de escolha 
das publicações; e novas abordagens pedagógicas.   

O papel e a luta dos negros brasileiros no comba-
te ao racismo escolar requerem muitas frentes de arti-
culação na busca, por exemplo, de critérios rigorosos de 
combate ao racismo e ao sexismo, bem como a outras 
formas de discriminação e preconceito. 

O racismo é um problema social que impacta a quali-
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dade da aprendizagem de minorias brasileiras. Segundo 
o Censo Escolar de 2024, entre os 91% que frequenta-
vam o ensino regular, 32,31% são brancos e 41%, negros 
– pretos e pardos. Outros 0,8% dos estudantes declara-
ram-se indígenas e 0,4%, amarelos. Dessa forma, temos 
desenhado o perfil de estudante das escolas públicas 
brasileiras. Negros e indígenas são a maioria presente. 
Ter um livro didático que retrate essa população com 
dignidade, respeito e de maneira decolonial é garantir o 
acesso à informação livre de preconceitos, estereótipos 
e racismo. Estes impactam negativamente a aprendiza-
gem e fortalecem a evasão escolar, que culminam por 
impactar o direito à educação. 

3.2. Livro didático de distribuição gratuita 
como política pública do governo moçambi-
cano

Moçambique adotou, desde 2004, políticas educa-
cionais visando garantir melhor desempenho e qualida-
de na educação. Vários documentos reguladores, como 
o Diploma Ministerial nº 122/2011, e o Diploma Minis-
terial nº 2/2017 apresentam ênfase na produção do livro 
do ensino primário e secundário. No ensino primário, os 
livros são totalmente gratuitos sem a coparticipação dos 
pais e encarregados de educação, enquanto, no ensino 
secundário, o livro está à venda no mercado formal e 
deve ser adquirido pelos pais, encarregados de educa-
ção e pelos professores.

O processo de distribuição do livro didático aos alu-
nos do ensino primário – de 1ª classe a 6ª classe – é feito 
anualmente nas escolas públicas. A sua racionalização 
levanta questionamento no seio dos encarregados pela 
educação, pois de 3ª a 6ª classe os livros são usados mais 
de uma vez, exigindo dos(as) estudantes uma consciên-
cia de conservação. Já na 1ª e na 2ª classe, os livros são 
igualmente cadernos e pertencem aos alunos. 

A política de distribuição gratuita dos livros levanta 
posicionamentos controversos entre vários autores. O 
Centro para a Democracia e Direitos Humanos (2022), 
Centro de Integridade Pública (2022) e MMO Notícias 
(2012) afirmam que esta política está longe da plena 
efetivação. Muitas escolas chegam ao final do ano letivo 
sem terem recebido material didático (livro de distribui-
ção gratuita). Situações dessa natureza foram encontra-
das nos anos de 2019, 2020, 2023 e 2024. O fato é agra-
vado pelos constantes erros ortográficos nos livros das 
quintas e sextas classes das disciplinas de português e de 
ciências sociais, respectivamente.  

O Centro para a Democracia e Direitos Humanos 
(2022) afirma que, em 2022, milhões de crianças do ensi-
no primário ficaram sem livro escolar, mesmo com a pro-
messa da Ministra de Educação de que todas as escolas 
nacionais teriam o livro. 

O Centro de Integridade Pública (2022) corrobora 
esse posicionamento e afirma que pelo menos 03 alunos 
em cada 10 estudam sem livro de distribuição gratuita. 

O Governo, anualmente, despende milhões de dólares 
para a produção do livro. Associa-se a esta política de 
produção a de preservação e de reutilização do livro por 
dois a três anos. 

A aquisição do livro é de apenas 70% da demanda 
dos(as) estudantes moçambicanos(as). Nas primeiras 
classes, a alocação dos livros alcança 100% da deman-
da, mas de 3ª a 6ª classe a distribuição não passa dos 
30%. Várias razões estão por detrás desses fatores: a má 
conservação dos livros por parte das crianças; a depen-
dência de financiamentos por parte dos doadores; a não 
execução dos fundos alocados anualmente para o livro 
escolar; a impressão no estrangeiro em editoras que não 
são falantes de língua portuguesa e que não conhecem 
a história do país; o percurso e a logística de distribuição 
– o que por sinal abre espaço para venda ilegal do  livro;  
a corrupção dos dirigentes que subfaturam os preços, 
entre outros aspectos que retardam o desenvolvimento 
na educação.     

Esses aspectos não só violam o direito à educação, 
mas também retardam o processo de aprendizagem do 
aluno.

A partir do momento em que a produção do livro é 
feita fora do país, há um comprometimento com a qua-
lidade dos conteúdos. 

4. Análise comparativa do contexto escolar brasileiro 
e moçambicano: pontos de convergências e diver-
gências

4.1. Convergências

Tanto no Brasil quanto em Moçambique, a educação 
é reconhecida constitucionalmente como um direito funda-
mental, cabendo ao Estado o dever de garanti-la de forma 
universal e gratuita. Nos dois países, o acesso à educação 
é visto como elemento central para o desenvolvimento 
social e econômico, além de ser considerado um instru-
mento de cidadania e emancipação individual e coletiva.

Em ambos os contextos, observa-se o impacto per-
sistente da herança colonial sobre os sistemas educa-
cionais. A estrutura curricular e as práticas pedagógicas 
continuam a reproduzir modelos eurocentrados, que des-
valorizam saberes locais, africanos e afrodescendentes, per-
petuando hierarquias raciais e epistemológicas. Assim, as 
escolas, longe de atuarem como espaços neutros, refletem 
e reforçam estruturas coloniais de poder, de saber e de ser.

Outro ponto de convergência diz respeito à neces-
sidade de políticas específicas para o enfrentamento do 
racismo escolar. Nos dois países, as desigualdades raciais 
afetam o acesso, a permanência e o sucesso dos estudan-
tes, exigindo ações estatais voltadas à promoção da equi-
dade racial e da valorização da diversidade. Ainda que 
em diferentes estágios, tanto o Brasil quanto Moçambi-
que buscam construir uma educação inclusiva e antirra-
cista, reconhecendo que a superação do racismo é con-
dição essencial para a efetivação do direito à educação.
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Além disso, em ambos os casos, verifica-se uma dis-
tância entre o que é previsto na legislação e a realidade 
das escolas. No Brasil, leis como a de nº 10.639/2003 e a 
PNEERQ (2024) encontram barreiras em sua implemen-
tação. Em Moçambique, embora o Sistema Nacional 
de Educação defina subsistemas e princípios de igual-
dade, as infraestruturas precárias, a limitação de recur-
sos e o silêncio institucional sobre o racismo impedem a 
universalização do acesso e da qualidade educacional.

Em relação à distribuição do livro didático nos con-
textos brasileiro e moçambicano, tanto no Brasil quanto 
em Moçambique, a distribuição do livro didático é con-
cebida como política pública essencial para garantir o 
direito à educação. Em ambas as realidades, entende-se 
que o acesso gratuito ao material didático é uma for-
ma de assegurar a cidadania e a inclusão educacional.

Nos dois países, o Estado é o principal responsável 
pela formulação e execução das políticas de distribuição 
do livro didático, entendidas como ações governamentais 
que devem garantir a equidade educacional. Tanto o texto 
brasileiro quanto o moçambicano destacam que a simples 
distribuição do livro não é suficiente para garantir o direi-
to pleno à educação. A preocupação com a qualidade do 
material, a acessibilidade e a superação de desigualdades 
(raciais, econômicas ou regionais) aparece como um pon-
to comum. Em ambos os contextos há o reconhecimento 
de que as políticas públicas, apesar de bem-intencionadas, 
enfrentam obstáculos que comprometem a efetividade da 
distribuição e, consequentemente, a qualidade do ensino.

4.2. Divergências

Apesar das semelhanças estruturais, há di-
ferenças marcantes na trajetória e na aborda-
gem das políticas públicas de ambos os países.

No Brasil, a educação é formalmente reconhecida 
como “direito público subjetivo” desde a Constituição de 
1988, o que garante aos cidadãos a possibilidade de acionar 
judicialmente o Estado em casos de violação desse direito. 
Há legislação consolidada e mecanismos legais que assegu-
ram a obrigatoriedade da educação básica dos 4 aos 17 anos, 
além de políticas específicas de enfrentamento ao racismo 
escolar, como a PNEERQ e os projetos de Educação para as 
Relações Étnico-Raciais. Mesmo com falhas na execução, há 
uma estrutura institucional voltada à promoção da equidade 
racial, e o debate sobre racismo escolar é amplamente reco-
nhecido no campo acadêmico e nas políticas educacionais.

Em Moçambique, o direito à educação está assegu-
rado desde a Constituição de 1975, mas a efetivação des-
se direito enfrenta entraves estruturais mais severos, como 
a limitação orçamentária e a precariedade de escolas e re-
cursos humanos. O país ainda não alcançou a universaliza-
ção da educação básica, e as políticas públicas, em grande 
parte, dependem de planos governamentais quinquenais, 
o que dificulta a continuidade e consolidação das ações.

No tocante ao racismo escolar, a diferença é ainda 
mais expressiva: enquanto no Brasil o debate sobre o racis-
mo é público, político e institucionalizado, em Moçambique 
ele ainda é silenciado e pouco explorado academicamente 
– refere-se a realidades ocultas, raramente denunciadas e 
ausentes das agendas oficiais de educação. A falta de polí-
ticas sistemáticas de enfrentamento faz que o racismo per-
maneça naturalizado e invisível nas instituições escolares.

Por fim, o nível de organização e amplitude das polí-
ticas antirracistas difere substancialmente. O Brasil, com a 
PNEERQ e suas diretrizes estruturantes – formação de pro-
fessores, governança, materiais didáticos, protocolos de 
prevenção, entre outros –, avança na tentativa de consolidar 
uma educação antirracista e decolonial. Já Moçambique ca-
rece de instrumentos legais e programas governamentais 
específicos para tratar o racismo no ambiente escolar, o que 
evidencia a necessidade de um debate público mais pro-
fundo e de políticas afirmativas consistentes voltadas à in-
clusão e ao reconhecimento das diversidades étnico-raciais.

Quanto à distribuição do livro didático, no Brasil, o PNLD 
garante a distribuição gratuita a todos os alunos da rede pú-
blica de ensino básico, com logística centralizada e planeja-
mento periódico. Já em Moçambique, a gratuidade é restrita 
ao ensino primário, enquanto no ensino secundário os livros 
são vendidos, o que cria desigualdades no acesso. Ainda no 
contexto moçambicano, o texto aponta graves falhas na en-
trega dos livros – muitos alunos permanecem sem material 
durante o ano letivo e há registros de atrasos, erros de impres-
são e corrupção nos processos de produção e distribuição. 

No Brasil, embora existam críticas pontuais à quali-
dade dos conteúdos e à escolha de editoras, a distribuição 
tende a ocorrer com maior regularidade e abrangência. Em 
Moçambique, há dependência de doadores internacionais 
e produção de livros fora do país, inclusive em editoras não 
lusófonas, o que afeta a adequação cultural e linguística 
do material. No Brasil, a produção é nacional, supervisio-
nada pelo Ministério da Educação, o que reduz esses riscos. 

O modelo moçambicano prevê a reutilização dos li-
vros de 3ª a 6ª classe, o que exige dos alunos responsabi-
lidade pela conservação, mas gera problemas práticos de 
durabilidade e reposição. No Brasil, embora também exista 
reutilização em algumas etapas, há renovação periódica 
dos materiais e maior controle na substituição. Enquanto 
o Brasil enfrenta desafios ligados à qualidade pedagógica 
e à adequação dos conteúdos, Moçambique lida principal-
mente com a escassez material e logística, que inviabiliza o 
acesso de grande parte dos alunos aos livros, comprome-
tendo diretamente o processo de ensino-aprendizagem.

Enquanto o Brasil apresenta um sistema mais conso-
lidado e abrangente de distribuição, Moçambique enfren-
ta dificuldades estruturais, financeiras e administrativas 
que limitam o alcance e a qualidade dessa política pública.
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Considerações finais: diálogos possíveis e cami-
nhos para a garantia do direito nos dois países

O setor da educação tem apresentado melhorias, 
contudo permanecem alguns desafios ligados à capa-
cidade e à harmonização de um ensino inclusivo efeti-
vamente, com a retenção dos alunos no sistema e sua 
progressão para o nível seguinte, bem como a melhoria 
da qualidade da educação e do desempenho das compe-
tências dos estudantes, após terminar a formação. Aliados 
a estes desafios, Nhaueleque e Caetano (2023) afirmam 
que a manutenção e a melhoria do sistema educativo na-
cional, que está ainda em fase de crescimento em Moçam-
bique, precisam de mais recursos humanos e financeiros.

Sintetizando, no plano normativo, tanto o Brasil 
quanto Moçambique estabeleceram em suas constitui-
ções e demais legislações subsequentes dispositivos cons-
titucionais que dimensionaram a educação como um di-
reito humano e estabeleceram os deveres de atores-chave 
para a efetivação do direito. Porém, a existências desses 
normativos não concretiza uma realidade de justiça so-
cial desse direito a muitos dos cidadãos nos dois países.

Em termos teóricos, o artigo buscou estabelecer uma 
articulação entre a temática normativa do direito à educação 
com a perspectiva decolonial, analisando sistemas educacio-
nais em dois países do Sul Global. As referências teóricas res-
saltam que o reconhecimento formal do direito não elimina 
os impactos das estruturas raciais que impedem a existência 
de uma epistemologia que não seja eurocêntrica nos siste-
mas de ensino, o que confere uma categoria jurídica norma-
tiva e ao mesmo tempo política ao tema em ambos os países.

A dependência financeira que Moçambique vem so-
frendo desde a Independência nacional faz com o país 
transporte políticas educacionais não realistas e que não 
respondem às necessidades do desenvolvimento na-
cional. Políticas inadequadas proporcionam resultados 
não realísticos e uma sociedade intelectual, mas vazia. 

Tal como afirma Mouzinho et al., (2020) as políticas 
educativas de Moçambique procuram assegurar o acesso à 
educação a todos com idade escolar até a conclusão do en-
sino básico, mas este desejo não corre paralelamente com a 
melhoria da qualidade da aprendizagem, o que preocupa e 
retrocede o desenvolvimento. Neste aspecto, há indícios de 
indivíduos adultos escolarizados, mas sem aprendizagem. 

No Brasil, o desafio é transformar políticas exis-
tentes desde 1988, quando da promulgação da 
Constituição Federal vigente, em práticas efeti-
vas, em que a democratização da educação não seja 
somente textual, mas também vivencial e transformadora.
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